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A AGONIA DO ESTADO SOCIAL (1)

JOÃO CAUPERS

1. Como se verá desta breve intervenção e do seu título, ambos de 
tom pessimista, o grande desafio que o Estado social (estamos a usar a 
expressão com a carga em geral atribuída àquela outra Estado providência) 
hoje enfrenta não poderia, em minha opinião, ser mais decisivo: o da sua 
própria sobrevivência.

Na verdade, julgo — e procurarei demonstrar —, esperando com isso 
provocar o diálogo e alimentar a controvérsia, que o Estado social, tal 
como o conhecemos, está a chegar ao fim do seu caminho.  Não sei a que 
dará lugar, nem tão pouco se a sua substituição por outro paradigma repre-
sentará um retrocesso ou um progresso.  Mas o que não me oferece dúvida 
é que o Estado social pressupõe e exige a verificação de algumas condi-
ções de natureza política, ideológica, económica e social, hoje claramente 
postas em crise.

2. Desde logo, o Estado social nasceu num quadro de relativa cla-
reza das posições ocupadas pelos distintos actores sociais: trabalhadores 
subordinados com empregos estáveis em empresas também elas razoavel-
mente estáveis, representados por sindicatos com efectiva capacidade de 
negociação colectiva das condições de trabalho; profissionais liberais real-
mente «livres», isto é, exercendo uma actividade profissional não subor-
dinada); funcionários públicos ao serviço de interesses colectivos claros e 
indiscutíveis.  Trabalho e capital; Estado e sociedade civil (ou interesses 

(1) Este texto não foi escrito para ser publicado: trata-se do suporte de uma breve 
intervenção oral feita no primeiro encontro dos professores de direito público, correspon-
dendo, na sua simplicidade, ao que me foi pedido.  Autorizei a publicação mas não lhe 
modifiquei a natureza.
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públicos e interesses privados); activos e reformados — eis algumas das 
dicotomias tradicionais do Estado social.

3. Depois, o Estado social construiu-se na base de uma certa coesão 
social, resultante da par tilha de um mínimo de valores pela generali-
dade dos elementos que compunham a comunidade, algo a que se poderá 
chamar cidadania:

— o reconhecimento e a defesa dos direitos fundamentais, tidos 
como essenciais a uma vida digna;

— a democracia representativa, assente no sufrágio, tendo como 
principal corolário a aceitação da alternância no poder;

— a protecção das minorias e a promoção da respectiva inte-
gração;

— a separação entre o Estado e as confissões religiosas.

Não sendo indispensável que todos e cada um dos elementos da 
comunidade partilhassem total e incondicionalmente tais valores, era neces-
sário que eventuais rejeições não proviessem a não ser de franjas pouco 
significativas do espectro social, sob pena de perda ou de enfraquecimento 
significativo da necessária coesão social.

4. Em terceiro lugar, o Estado social exige — essa é mesmo a sua 
imagem de marca — uma protecção adequada contra os r iscos e infor-
túnios sociais — doença, velhice, desemprego.  A manutenção de tal 
protecção custa dinheiro, pressupondo um nível mínimo de financiamento 
público.

O financiamento do Estado social depende, entre outros factores, de 
um certo equilíbrio entre a população activa / contribuinte e a população 
inactiva / beneficiária; se este equilíbrio se altera, reduzindo o número de 
activos por cada inactivo, a consequência inevitável é a degradação da 
protecção social (redução das pensões, aumento das taxas moderadoras, 
etc.).  Só assim não aconteceria se se aumentassem os encargos sobre a 
população activa, os contribuintes — mas esta solução somente é possível 
dentro de certos limites e apenas funciona num âmbito temporal limitado, 
exigindo ainda que a economia atravesse uma fase de crescimento.

5. O que os tempos de hoje mostram é, como adiantei, que todos 
os pressupostos do Estado social se encontram em crise.
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A degradação da protecção social — e, com esta, a crescente insegu-
rança dos cidadãos, cada vez mais entregues a si próprios, num contexto 
que cava continuamente o fosso entre os enjeitados e os privilegiados, 
capazes de pagar uma protecção social privatizada (planos de saúde, planos 
de reforma, etc.) — parece inevitável, resultando cumulativamente de 
vários factores:

— a quebra da taxa de natalidade;
— o aumento da esperança de vida;
— o crescimento acentuado das despesas de saúde;
— o nível elevado do desemprego.

O aumento dos elementos activos da comunidade, forma mais óbvia 
de incrementar o financiamento público, exigiria uma expansão consistente 
da economia, capaz de absorver o desemprego.  Ainda que tal fosse pos-
sível, porém, o efeito somente seria durável se a taxa de natalidade aumen-
tasse, o que, por razões várias, não está a ocorrer na maioria das socieda-
des europeias.  Claro que se pode importar mão-de-obra de outros países, 
facilitando a imigração, mas isso comporta riscos sociais bem conhe-
cidos.

6. Na verdade — e alguns países europeus já sofrem os efeitos desse 
fenómeno —, a imigração maciça oriunda de sociedades em que o desem-
prego maciço é endémico e a taxa de natalidade é bem mais elevada, 
potencia a redução da coesão social, uma vez que os imigrantes, na sua 
maioria, têm hábitos de vida muito diversos dos autóctones e perfilham, 
muitas vezes, convicções filosóficas e religiosas incompatíveis com os 
valores das sociedades europeias.  Não têm, frequentemente, experiência 
da prática democrática, pois os seus países são, em geral, governados por 
regimes ditatoriais ou, na melhor das hipóteses, “democracias musculadas”.  
A coesão social tende a enfraquecer, multiplicam-se fenómenos de contes-
tação, por vezes violenta, alimentados por velhas feridas coloniais, nunca 
saradas, e por manifestações de ódio racial e radicalismo religioso.  A fac-
tura de novas e dispendiosas medidas de integração social, destinadas a 
enfrentar este problema, vai desequilibrar ainda mais os orçamentos dos 
Estados e agravar os défices públicos.  Muito embora se reconheça que 
estas medidas também têm consequências positivas, introduzindo no tecido 
social a riqueza resultante da diversidade cultural e da pluralidade acrescida 
de estilos de vida.
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7. Se a coesão social, resultante da partilha de um mínimo de valo-
res pela generalidade dos elementos da comunidade, se encontra ameaçada, 
também o pressuposto do Estado social que referi em primeiro lugar — a 
relativa clareza das posições ocupadas pelos distintos actores sociais — se 
vê crescentemente comprometido.

As posições dos diversos actores sociais confundem-se cada vez mais, 
convertendo o tecido social numa complexa e inextricável teia.  Interesses 
públicos e interesse privados, sobretudo das grandes empresas e corpora-
ções profissionais, misturam-se entre si e disputam o controlo do espaço 
público; as reformas antecipadas e os despedimentos colectivos dão origem 
a movas realidades — funcionários públicos a tempo parcial que também 
são profissionais liberais; trabalhadores subordinados precocemente 
pré-aposentados que também gerem pequenos estabelecimentos comerciais; 
profissionais liberais que se transformaram em prestadores de serviços a 
grandes organizações.

Tudo isto tendo como pano de fundo a precariedade acrescida do 
trabalho, a volatilidade dos vínculos sociais e uma taxa de sindicalização 
em queda, reveladora de que os sindicatos, tradicionalmente suportados 
pelos trabalhadores subordinados com emprego estável, têm um papel 
social cada vez mais reduzido, a acompanhar o enfraquecimento da con-
tratação colectiva, já não integrada, mas substituída, por contratos indivi-
duais de trabalho crescentemente diferenciados.

A cidadania — e as cidadanias do Estado social nunca deixaram de 
ser cidadanias nacionais —, essencial à coesão social, esboroa-se entre os 
nossos dedos: os cidadãos vão escasseando, substituídos por múltiplos 
grupos de actores, aliando-se e conflituando entre si, na defesa dos mais 
desencontrados interesses, dentro e para lá das diversas fronteiras nacio-
nais: trabalhadores pontualmente empregados, consumidores, empresários 
de ocasião, desempregados vítimas do progresso tecnológico e de fenóme-
nos de deslocalização de empresas, reformados, jovens saídos das univer-
sidades sub-empregados, imigrantes, agricultores empenhados no cultivo 
de subsídios comunitários, etc.

A generalizada e crescente abstenção nas eleições representa a certi-
dão, senão do óbito, pelo menos da crescente letargia, da cidadania, que 
também podemos considerar simbolicamente atestada pela extraordinária 
composição de um número crescente de selecções ditas nacionais de fute-
bol, desde argentinos transformados em italianos, passando por senegaleses 
e argelinos transmutados em franceses e marfinenses e nigerianos conver-
tidos em portugueses, até brasileiros transformados em cazaques.
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8. Chegado a este ponto, não revelaria grande lucidez manifestar 
optimismo quanto ao futuro de Estado social.  Talvez o que de melhor lhe 
possamos desejar seja uma morte tranquila e sem sobressaltos e a sua 
pacífica substituição por qualquer outra realidade, que não implique a 
agonia trágica das suas indiscutíveis realizações.

Tal especulação, porém, não cabe no âmbito desta provocação — nem 
se adequa ao seu espírito.
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